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APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  PARCIAL  DA
TUTELA E  JUSTIÇA GRATUITA.  SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA.  RECURSO  INTERPOSTO  EM
DATA ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. PRAZO RECURSAL NÃO INICIADO.
AUSÊNCIA  DE  OBJETO.  INTEMPESTIVIDADE
POR  PREMATURIDADE.  JURISPRUDÊNCIA
PREDOMINANTE.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,   CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  SEGUIMENTO
NEGADO.

 -  Segundo  remansosa  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, é  de se ter por extemporânea a
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apelação  que  se  antecipe  à  própria  publicação  da
sentença,  porquanto,  nesse  caso,  o  prazo  para
interposição de recurso sequer começara a fluir, não
havendo, por conseguinte, em objeto recursal.

-  Verificada  a  prematuridade  do  recurso,  cabe  ao
Relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,  negar
seguimento ao apelo intempestivo, nos termos do art.
557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  em
decorrência de sua manifesta inadmissibilidade. 

Vistos.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  55/60, interposta  por
Kátia Michele Dornelas Gomes contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 4ª
Vara Regional de Mangabeira, fls. 49/50V, que, nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer c/c Indenização por Danos Morais Pedido de Antecipação Parcial da Tutela e
Justiça Gratuita ajuizada em face do Banco IBI S/A, decidiu nos seguintes termos:

POSTO  ISSO,  com  fulcro  no  art.  269,  I  do  CPC,
JULGO  PROCEDENTE o  pedido  contido  na
presente  Ação,  para  condenar  a  promovida  ao
pagamento, ao autor, da quantia de R$ 1.000,00 (hum
mil reais), a título de danos morais, cujo valor deverá
ser  devidamente  corrigido  pelo  INPC,  a  partir  da
publicação da presente sentença, e com juros de mora
de 1% (um por cento) a.m, a partir da citação.

Em suas razões,  pugna a recorrente pela majoração
da verba arbitrada a título de indenização por danos morais, sob alegação de que a
quantia fixada, qual seja, R$ 1.000,00 (hum mil reais), não produz o efeito repressivo
e pedagógico da reparação. Requer, ao final, o provimento do apelo.

Contrarrazões  ofertadas  pela  instituição  financeira,
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fls. 64/68, rebatendo os termos contidos nas razões recursais, pugnando, ao final, pelo
desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, fls. 74/77, através da Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, opinou pelo não conhecimento do recurso,
ante a sua interposição extemporânea e, no mérito, absteve-se de opinar.

É O RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, é de se consignar que todo e qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório, submete-se a um prévio exame
de admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação que o
integra.

Ao  que  interessa  ao  raciocínio  que,  doravante,
pretende-se seguir,  impende destacar que,  dentre esses pressupostos,  verifica-se a
tempestividade, consistente  na interposição da impugnação no prazo previsto em
lei. 

Na presente hipótese, o recurso foi ajuizado em  01
de  setembro  de  2014,  fl.  55,  antes  da  publicação  da  sentença,  datada  de 05  de
setembro de 2014, fl. 54.

Como  comprovado,  o  reclamo  foi  forcejado  antes
mesmo de formulado o provimento judicial que se desejava contrapor.

Isso implica dizer que o recurso em apreciação foi
interposto prematuramente,  haja  vista manejado contra  ato  que não dispunha de
existência jurídica, portanto, bem antes do início da fluência do prazo recursal.

Cumpre  registrar,  por  oportuno,  que  a
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intempestividade pode emergir tanto de impugnações antecipadas, como ocorrente
na espécie, quanto de insurgências tardias, sendo que, em qualquer dessas situações,
o ônus processual é o não conhecimento do recurso, em face de sua extemporânea
interposição.

Sobre o  tema em desate,  seguem precedentes  dos
Tribunais estaduais, com destaques nossos:

APELAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  ANTES  DO
INÍCIO DO PRAZO RECURSAL. IMPUGNAÇÃO
RECURSAL  PREMATURA.
EXTEMPORANEIDADE  CONFIGURADA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  Segundo  a
reiterada  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal, é extemporâneo o recurso protocolado antes
da  publicação  da  sentença  recorrida.  (TJAM;  AC
0600567-06.2014.8.04.0001;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes; DJAM
11/07/2014; Pág. 39) - 

E,

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO INTERPOSTA
ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
RECONHECIMENTO,  POR  ESTA  EGRÉGIA
CÂMARA,  DA  INTEMPESTIVIDADE  DO
APELO.  RESSALVA  PESSOAL  DO
ENTENDIMENTO  DO  RELATOR.  RECURSO
NÃO  CONHECIDO.  1.  Da  admissibilidade  do
apelo  -  Não  desconheço  que  a  jurisprudência
desponta como dominante nos Tribunais Superiores,
contando  com  aceitação  expressa  desta  Corte,  no
sentido  de  que  o  recurso  ajuizado  antes  da
publicação  de  julgamento  é  considerado
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extemporâneo,  porquanto  se  entende  que  a
impugnação do resultado é prematura.  Significaria
dizer que, na pendência dessa publicação, qualquer
recurso  eventualmente  interposto  considerar-se-á
intempestivo.  2.  Na  hipótese,  o  procurador  que
poderia aguardar em seu gabinete a sua intimação
pessoal,  não  esperou  a  notificação  da  decisão,
embora  tenha  ocorrido  empós,  mas  sem  a
interposição de embargos, que extinguiu, ao receber
a  inicial,  o  processo  pela  prescrição,  e  interpôs  o
apelo, com o propósito específico de mostrar a não
ocorrência  prescricional.  Ora,  se  a  sentença  veio  a
efetivamente  compor  os  autos,  como infere-se  das
alegações  feitas  pelo  Ente  Público,  é  legítimo
presumir-se que o apelante já teria conhecimento do
resultado,  independentemente  da  cientificação
oficial. Quer dizer que, tomando ciência do teor da
decisão,  a  partir  dali  poderia  manifestar  seu
interesse  recursal,  isto  porque  a  finalidade  da
publicação da ata de julgamento é dar ciência à parte
do teor da decisão, de modo que a interposição do
recurso denota, na espécie, que o referido propósito
foi  atingido  por  outros  meios.  Penalizar  a  parte
diligente,  que  contribuiu  para  a  celeridade  do
processo,  é  contrariar  a  própria  razão  de  ser  dos
prazos  processuais  e  das  preclusões:  Evitar  que  o
processo se transforme em um retrocesso, sujeito a
delongas desnecessárias.  Assim, o comparecimento
espontâneo da parte ao processo supre a carência no
ato  de  notificação,  afastando  a  idéia  de  que  a
publicação da ata de julgamento no diário oficial é
condição  de  existência  do  julgado.  3.  Contudo,
curvo-me ao entendimento majoritário desta câmara,
que deixa de conhecer do apelo, ao fundamento de

Apelação Cível nº 0005598-92.2013.815.2003                                                                                                                                  5



que  "A  negativa  de  seguimento  à  apelação,  ora
adversada,  fundou-se  na  constatação  de  que  o
agravante  não  diligenciou  em  comprovar  a
tempestividade daquela medida recursal, porquanto
ausente dado revelador da data de cientificação da
sentença"  e  que  "A  despeito  da  motivação
objetivamente  clara  e  compreensível  do  ato
recorrido,  o  insurgente,  ao  que  se  extrai  do
arrazoado, entende que a publicação em cartório foi
tomada como marco na verificação do cumprimento
do lapso recursal, quando, na verdade, a constatação
da  tempestividade  sequer  foi  possível  de  ser
realizada,  justamente  porque  o  apelante  não  se
desincumbiu do ônus de demonstrar a data em que
efetivamente veio a saber do conteúdo da sentença"-
voto  proferido  pelo  eminente  Des.  Fernando  Luiz
Ximenes Rocha nos autos do Agravo Regimental nº
000019-779.2010.8.06.0117/50000. 4. Não conheço do
apelo,  ressalvada  a  minha  posição  pessoal.  (TJCE;
AC  0031252-66.2011.8.06.0117;  Primeira  Câmara
Cível; Rel.  Des. Emanuel Leite Albuquerque; DJCE
20/11/2013; Pág. 15) 

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça já
decidiu:

PROCESSUAL CIVIL.  SENTENÇA ESTRANGEIRA
CONTESTADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RECURSO  INTERPOSTO  ANTES  DA
PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E
DO STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS.
1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a
intempestividade  recursal  advém  não  só  de
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manifestação tardia da parte,  mas, igualmente, da
impugnação prematura.
2. Embargos  de  declaração  não-conhecidos.
(EDcl  na  SEC  3660/GB,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
03/02/2010, DJe 08/03/2010) - negritei.

Também,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO
INTERPOSTO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  ATACADO.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO POSTERIOR. INTEMPESTIVIDADE.
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1.  Consoante  reiterada  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  considera-se  extemporâneo  o
recurso interposto antes da publicação do acórdão
que se pretende recorrer, ainda que interposto pela
parte contrária, salvo se houver reiteração posterior
no prazo recursal.
2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no
AgRg no Ag 1104383/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em
05/08/2010, DJe 18/08/2010) - destaquei.
 
Sendo  assim,  patenteada  a  intempestividade  do

apelo, e não merecendo esse transpor a fase de conhecimento, é o caso se aplicar o
comando do art. 557,  caput,  do Código de Processo Civil,  que permite ao Relator
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  através  de  decisão
monocrática.

Ante o exposto, firme nos fundamentos declinados,
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NÃO CONHEÇO DO RECURSO,  fazendo-o com espeque no art.  557,  caput, do
Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa,  06 de fevereiro de 2015.

                                                         Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                   Desembargador
                                                                                          Relator
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